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1 CONHECIMENTO FILOSÓFICO

Observando o significado da palavra filosofia (philo = amante e sophia = sabedoria) para os gregos, pode-se imaginar o que representava o conhecimento para eles. Se opondo ao conhecimento teológico, que se baseia na fé, a filosofia buscou respostas para antigos conflitos através do pensamento lógico e reflexivo, como por exemplo: a origem vida, o destino do homem após a morte, o viver em sociedade, o cosmos entre outros.
Percorrendo a história, constata-se que a filosofia reunia toda forma de conhecimento racional, permitindo após alguns séculos que as demais áreas do conhecimento (o que chamamos hoje de conhecimento científico) pudessem ser difundidas, contudo o conhecimento científico obteve por parte da sociedade maior resistência que o conhecimento filosófico no que diz respeito a sua credibilidade como ciência. 
Muitos pensadores se destacaram deixando contribuições que até hoje são pregadas, correntes filosóficas originaram-se, das quais se podem destacar duas: idealismo e o materialismo. 
O idealismo se ocupa em responder as questões transcendentais, o que há por trás da aparência das coisas, seu precursor Platão (427 – 347) defendia a ideia de que tudo quanto é visível e concreto são de fato modelos espirituais.
O materialismo, originalmente defendido por Aristóteles, defendia suas convicções na experimentação, a ideia de algo papável está contido nele mesmo, se afastando do pensamento superior que está acima das ideias e conhecimentos ordinários.
Enquanto que para Platão o mundo das ideias é o lugar destinado para a alma de alguém que se “libertou” de seu corpo, para Aristóteles os dois (alma e corpo) são indivisíveis, se extinguindo juntos.









2 CONHECIMENTO CIENTÍFICO

O termo Ciência no latim Scientia se referindo ao saber, e num sentido mais generalizado, significa qualquer tipo de saber. Porém o termo científico trata estritamente de um conjunto de princípios que norteiam a conduta do cientista ao longo da produção do conhecimento (RUDIO,1985).
O conhecimento científico possui algumas características que delimitam seu sentido atual.

2.1 Exame minucioso de causas primárias explicativas e padronização do conhecimento da realidade
O conhecimento científico surge pelo inconformismo de conceitos questionáveis quanto as suas verdades, ocasionado assim a busca por respostas mais precisas, além do desejo em dominar e controlar os fenômenos físicos para o bem estar de o próprio ser humano. Portanto, o conhecimento científico deve possuir um caráter meticuloso, comedido e crítico, a fim de se descobrir princípios que expliquem e alicercem a compreensão da organização, classificação e ordenação da natureza da qual também faz parte.

2.2 Dúvida, investigação e conhecimento
	A inquietação mencionada acima leva o homem a duvidar e a buscar respostas aos seus anseios de forma sistemática, devendo para tanto se submeter a análise dos dados coletados e a criticidade da comunidade científica.
[...] a investigação científica se inicia, portanto: (a) com a identificação de uma dúvida, de uma pergunta que não tem resposta; (b) com o reconhecimento de que o conhecimento existente é insuficiente ou inadequado para satisfazer essa dúvida; (c) que é necessário construir uma resposta para essa dúvida e (d) que ela ofereça provas de segurança e de confiabilidade que justifiquem a crença de ser uma boa resposta (de preferência, que seja correta) (KOCHE, 2002, p.30).   

2.3 Ideal da racionalidade e a verdade sintática
	Em toda a comunidade científica é necessário que haja uma conformidade entre os enunciados e consequentemente entre as leis e suas teorias, isso se faz necessário para que não aconteça a rejeição sobre o tema apresentado. Os temas científicos devem ser diretos não havendo a possibilidade de incoerência lógica ou de duplo sentido.
2.4 Ideal da objetividade e a verdade semântica  
	A ideia de objetividade traça os rumos de um conhecimento que expresse a realidade do mundo que nos cerca, trazendo consigo a confiabilidade de argumentos que sejam imparciais, visíveis, disponíveis de serem submetidas a experimentações e argumentações, e preferivelmente, serem aceitos e aprovados pela comunidade científica.
	Dois aspectos são imprescindíveis para que o conhecimento científico tenha objetividade: 
(1) Um dado argumento deve estar disponível para ser experimentado a fim de se buscar evidências factuais;
(2) Estar também disponível para que essa experimentação seja avaliada e discutida pela comunidade científica.

2.5 Linguagem específica e poder de crítica
	Os termos utilizados no conhecimento científico, bem como sua universalização conceitual carregam em si marcas bem específicas e determinadas, acarretando significação de conceitos que servirão de ponto de partida para outras novas descobertas ou mesmo a refutação de conhecimentos anteriormente aceitos como verdade.
[...] No entanto, esse elevado poder de teste que está presente no conhecimento científico, não lhe confere maior estabilidade. Ao contrário, elas se tornam cada vez mais vulneráveis à crítica, à localização dos erros, assumindo um caráter hipotético, de aceitação provisória, suscetíveis de reformulação ou substituição. (MARQUES, 2006, p.21)

2.6 Caráter hipotético do conhecimento científico
Por se homologar a natureza hipotética do conhecimento cientifico, ele deve ser constantemente submetido a uma análise feita com maio profundidade, tanto na consistência lógica interna das suas teorias, quanto na validade dos seus métodos e técnicas de investigação.
	




3 CONHECIMENTO EMPÍRICO
Certamente as primeiras formas de conhecimento surgiram em um período que a comunicação oral estava sendo desenvolvida. Através de observações dos fenômenos naturais presenciadas coletivamente e impulsionados pela curiosidade, suas explicações inicialmente arcaicas e evoluindo gradativamente por milhares de anos foram desta forma se perdurável.
O conhecimento empírico ou senso comum é a forma de conhecimento adotada socialmente de acordo com a experiência e observação de fenômenos ocorridos rotineiramente. Fatores históricos, físicos, culturais estão diretamente ligados à produção deste saber.
É notório que o conhecimento empírico, ou senso comum, ou ainda conhecimento vulgar, em alguns casos pode obter credibilidade científica, já que uma vez submetidos aos critérios de aceitação da comunidade a que está inserida, pode constatar a “veracidade” dos  conceitos passados de geração a geração. 
Esta forma de saber possui traços próprios que o forma e traz identidade. Koche (2002) detalha desta forma: 

3.1 Espontaneidade
	O conhecimento empírico acontece espontaneamente, pois a partir de experiência cotidianas, sem previsão ou mesmo planejamento, serve de saída imediata para conflitos que se deliberam aleatoriamente, por esse motivo diz-se que o senso comum é ametódico.

3.2 Caráter utilitarista
	O senso comum prioriza a resolução de problemas imediatos, sua fundamentação teórica, ou a falta dela, não é levado em consideração para seu exercício, nesse contexto, são criados ditos e crenças populares que muitas vezes se arrastam por várias gerações.

3.3 Subjetividade e baixo poder de crítica
	Por ser um conhecimento baseado em experiências, observações e crenças pessoais de cada indivíduo, o senso comum está sempre inserido num contexto afetivo e motivo. Sendo assim não é possível buscar sistematicamente evidências ou provas que a sujeite a críticas.


3.4 Linguagem vaga
Neste tipo de conhecimento os termos e definições são vagas e sem um padrão universal que os identifique a diferentes grupos na sociedade. Além disso, esta linguagem é usada por sujeitos distintos sem uma prévia condição e concessão de sua aplicabilidade, obtendo muitas vezes significados diferenciados.

3.5 Desconhecimento dos limites de validade
	O conhecimento empírico, pode não explicar sistematicamente os fatos que justifiquem sua aplicação, porém pode ser útil e eficaz quando os conceitos empregados funcionam nas mais diversas situações, preservando os fatores primordiais a que se pretende. No entanto, quando não são preservados estes fatores acarretando no insucesso do seu uso, não há atribuições técnicas que justifiquem este fato.    

4 Hipótese

A Hipótese (do gregro Hypóthesis) é uma proposição que se admite de modo provisório como verdadeira e como ponto de partida a partir do qual se pode deduzir, pelas regras da lógica, um conjunto secundário de proposições, que têm por objetivo elucidar o mecanismo associado às evidências e dados experimentais a se explicar.
Literalmente pode ser compreendida como uma suposição ou proposição na forma de pergunta, uma conjetura que orienta uma investigação por antecipar características prováveis do objeto investigado e que vale quer pela concordância com os fatos conhecidos quer pela confirmação através de deduções lógicas dessas características, quer pelo confronto com os resultados obtidos via novos caminhos de investigação (novas hipóteses e novos experimentos).
No método científico, a proposição de hipóteses é o caminho que deve levar à formulação de uma teoria. O cientista, na sua hipótese, tem dois objetivos: explicar um ou geralmente um conjunto de fatos e prever outros acontecimentos e fatos dele decorrentes (deduzir as consequências). A hipótese deverá ser testada frente a fatos obtidos de observações sistemáticas e controladas resultantes de experiências laboratoriais e de pesquisa em campo. Se, após muitas dessas experiências, os resultados obtidos pelos pesquisadores não contrariarem a hipótese, esta então será aceita como válida, promovida à lei se for simples contudo de abrangência geral, e integrada à teoria e/ou sistema teórico pertinente. A promoção da hipótese ao patamar de integrante de uma teoria ou sistema teórico pertinente não lhe aufere, contudo, o título de dogma. Todas as hipóteses científicas estão em perpétuo teste frente aos fatos naturais, frente aos resultados experimentais e frente aos rigores de consistência lógica com as demais hipóteses aceitas como válidas no presente momento! Uma hipótese indubitável hoje pode ser falsa amanhã, e isto vale para todas as hipóteses científicas, independente dos "títulos honoríficos" que possuam. Mesmos as leis científicas não passam de meras hipóteses neste contexto.
Colocando o problema, em toda a sua amplitude, o autor deve enunciar suas hipóteses: a tese propriamente dita, ou hipótese geral, é a idéia central que o trabalho se propõe demonstrar. Toda monografia científica, de caráter dissertativo, terá sempre a forma lógica de demonstração de uma tese proposta hipoteticamente para solucionar um problema. As hipóteses particulares são idéias cuja demonstração permite alcançar as várias etapas que se deve atingir para a construção total do raciocínio. Obviamente, esta formulação de hipóteses leva em conta o quadro teórico em que se funda raciocínio. 
É preciso não confundir hipótese com pressuposto, com evidência prévia. Hipótese é o que se pretende demonstrar e não o que já se tem demonstrado evidente, desde o ponto de partida. Muitas vezes, ocorre esta confusão, ao se tomar como hipóteses proposições já evidentes no âmbito do referencial teórico ou da metodologia adotados. E, nestes casos, não há mais nada a demonstrar, e não se chegará a nenhuma conquista e o conhecimento não avança. 

4.1 Resumo: 

• Entende-se como uma declaração que antecipa a relação entre duas ou mais variáveis. 
• Problema, pesquisa e hipóteses estão intimamente ligados. 
• A hipótese é uma resposta antecipada do pesquisador, que a deduziu da revisão bibliográfica. 
• Nos estudos quantitativos pode ser colocada à prova para determinar sua validade. A hipótese conduz a uma verificação empírica e tornar-se importante para que a pesquisa apresente resultados úteis.
• A formulação de hipóteses deriva necessariamente do problema de pesquisa.
• É enunciada sob a forma de uma afirmação, ainda provisória, que o autor do trabalho esta enunciando um conhecimento.
• Hipótese é uma aposta que o pesquisador faz sobre os resultados prováveis de pesquisa.
• A elaboração do problema de pesquisa e o enunciado de hipótese parecem próximos, mas a hipótese se caracteriza por apresentar uma força explicativa provisória, que será verificada no trabalho de campo.
• Quando se tratar de estudos quantitativos, o pesquisador deve formular hipóteses a serem comprovadas via de testes estatísticos.
• Nos estudos qualitativos, a explicação da hipótese, segundo a compreensão de alguns autores, não é obrigatória. Contudo, uma hipótese de pesquisa pode orientar a estruturar o trabalho.

5 Justificativa
A Justificativa num projeto de pesquisa, como o próprio nome indica, é o convencimento de que o trabalho de pesquisa é fundamental de ser efetivado.
O tema escolhido pelo pesquisador e a Hipótese levantada são de suma importância, para a sociedade ou para alguns indivíduos, de ser comprovada. 
Deve-se tomar o cuidado, na elaboração da Justificativa, de não se tentar justificar a Hipótese levantada, ou seja, tentar responder ou concluir o que vai ser buscado no trabalho de pesquisa. A Justificativa exalta a importância do tema a ser estudado, ou justifica a necessidade imperiosa de se levar a efeito tal empreendimento.                
A Justificativa consiste na apresentação, de forma clara, objetiva e rica em detalhes, das razões de ordem teórica ou prática que justificam a realização do projeto. No caso de pesquisa de natureza científica ou acadêmica, a justificativa deve indicar:
A relevância social do projeto a ser realizado.
· As contribuições que o projeto pode trazer.
· A possibilidade de sugerir modificações no âmbito da realidade proposta pelo tema.
· São as razões que nos levaram a fazer um projeto para estudar determinado problema. Deve-se mencionar a necessidade, ou seja, a relevância da pesquisa.  Deve-se, ainda, apontar as lacunas, incoerências ou erros encontrados na bibliografia sobre o tema, o que também  justificará a pesquisa. São o conjunto de razões (acadêmicas, sociais e pessoais) que conferem legitimidade  ao trabalho.
Exemplo:
“Tendo em vista a importância..., torna-se oportuno um estudo que busque redimensioná-lo, levando em conta...”
“A importância do estudo está ligada à possibilidade... O presente estudo poderá ser aproveitado por...”
5.1 Resumindo:

– A Justificativa consiste numa exposição sucinta, porém completa, das razões de ordem teórica e dos motivos de ordem prática que tornam importante a realização da pesquisa.

6 Método e Metodologia 
Método é o processo para se atingir um determinado fim ou para se chegar ao conhecimento; é o modo de proceder, a maneira de agir, o meio propriamente; é a estratégia de uma determinada investigação. 
A opção pelo método de pesquisa, quantitativo e/ou qualitativo, orienta-se pela formulação do problema de pesquisa, objetivos e hipóteses. 
 Qualquer que seja a escolha, esta deve estar claramente definida e justificada no tópico referente à metodologia.
O método quantitativo, considerando a contribuição para a ampliação do conhecimento sobre (área escolhida), deve ser considerado como uma opção importante a ser adotada, constituindo-se numa base confiável para outros pesquisadores. 
Quando bem realizada a pesquisa quantitativa fornece um grau de generalidade útil ao pesquisador
Abordagem qualitativa pode ser requerida em duas situações:
a. Para uma pesquisa de levantamento preliminar-piloto, base para a elaboração de um questionário, ou ainda, como suporte necessário para explicar os porquês das relações identificadas na pesquisa quantitativa.
b. Pode ser utilizado como único método, dependendo da natureza do problema de pesquisa. 
Há dois tipos de métodos que são Dedutivo e Indutivo:
1. Dedutivo: Se todas as premissas são verdadeiras, a conclusão deve ser verdadeira; toda a informação ou conteúdo factual já estava, pelo menos implicitamente, nas premissas.
2. Indutivo: Se todas as premissas são verdadeiras, a conclusão é provavelmente verdadeira, mas não necessariamente verdadeira. A conclusão encerra informação que não estava, nem implicitamente, nas premissas.  
Exemplo de Dedutivo: Todo mamífero tem um coração; Ora, todos os cães são mamíferos. Logo, todos os cães têm um coração. 
Exemplo de Indutivo: Todos os cães que foram observados tinham um coração; Logo, todos os cães têm um coração. 
Metodologia é a explicação minuciosa, detalhada, rigorosa e exata de toda ação desenvolvida no método (caminho) do trabalho de pesquisa; é a explicação do tipo de pesquisa, do instrumental utilizado (questionário, entrevista etc.), do tempo previsto, da equipe de pesquisadores e da divisão do trabalho, das formas de tabulação e tratamento dos dados, enfim, de tudo aquilo que se utilizou no trabalho de pesquisa; é o estudo, ou como indica o próprio sufixo, o conhecimento, se se pudesse dizer, dir-se-ia mesmo que é a ciência integrada dos métodos; é o campo em que estuda os melhores métodos praticados em determinada área para a produção do conhecimento; é o método e técnica utilizados para acontecer à coleta de dados; existem diversos tipos de pesquisas dentre elas: exploratória, descritiva, explicativa, bibliográfica, documental, experimental, levantamento, estudo de campo, estudo de caso, pesquisa-ação.
A metodologia consiste em uma reflexão acerca do conjunto de métodos lógicos e científicos; não procura as soluções, mas integra os conhecimentos adquiridos sobre os métodos em vigor nas diferentes disciplinas científicas e filosóficas; ela é guiada pela lógica integra a experimentação e a intuição. 




  	









5 PROBLEMÁTICA
O problema é a mola propulsora de todo o trabalho de pesquisa. Depois de definido o tema, levanta-se uma questão para ser respondida através de uma hipótese, que será confirmada ou negada através do trabalho de pesquisa. O Problema é criado pelo próprio autor e relacionado ao tema escolhido. O autor, no caso, criará um questionamento para definir a abrangência de sua pesquisa. Não há regras para se criar um Problema, mas alguns autores sugerem que ele seja expresso em forma de pergunta. Particularmente, prefiro que o Problema seja descrito como uma afirmação.
5.1 Formulação do problema
A problematização - etapa do planejamento científico que mais costuma tirar a noite de sono dos pesquisadores, sobretudo dos iniciantes - nada mais é do que a proposição de uma questão que se buscará responder por meio de pesquisa. Em outras palavras, problema é a pergunta que a pesquisa pretende resolver.
A dificuldade maior da problematização pelos estudantes decorre mais pela falta de maturidade ou de conhecimento do tema, do que pela dificuldade própria de construção do problema. Um tema bem delimitado e uma revisão sistemática da bibliografia já anunciam para o pleno êxito na formulação de um problema de pesquisa.
Não adianta, entretanto, querer pular etapa e ir direto ao problema, já que este resulta de um processo de amadurecimento e reflexão sobre um assunto, que depois se tornará um tema, até se chegar à problemática.
Do ponto de vista metodológico, um problema de pesquisa deve atender a alguns requisitos. Como sugere Gil (2002), um problema deve ser:
a) claro e preciso (todos os conceitos e termos usados em sua enunciação não podem causar ambiguidades ou dúvidas);
b) empírico, isto é, observável na realidade, que pode ser captado pela observação do cientista social através de técnicas e métodos apropriados;
c) delimitado;
d) passível de solução (é necessário que haja maneira de produzir uma solução para o problema dentro de critérios metodológicos e de cientificidade).
As quatro dimensões citadas acima devem ser usadas como um crivo para o pesquisador examinar a consistência do seu problema. Antes de formulá-lo no papel, seria oportuno questionar-se: o problema, nos termos que o coloco, é claro? trata-se de questão passível de solução? é delimitado? é empírico?
Para formular o problema, devemos transformar o tema em uma pergunta. Por isso, o melhor caminho para a redação da problemática no corpo do texto do projeto é utilizar uma de frase interrogativa.
Em geral, os pesquisadores em ciências sociais e nas ciências naturais têm em mente perguntas de relação causal ou aquelas que visam conceituar e descrever a ocorrência de um determinado fenômeno.
O que é e como ocorre o fenômeno? Por que ele se manifesta? Quais são seus efeitos e impactos? Estas são algumas das formulações lógicas que podem orientar uma problematização, dependendo, é claro, do objetivo do pesquisador. Uma pesquisa que investigue a relação causal, por exemplo, terá que questionar acerca da causa do fenômeno e não sobre como o mesmo se dá. Este último enfoque resultaria em uma pesquisa descritiva e não explicativa.

6 RESENHA

6.1 Resenha-resumo

É um texto que se limita a resumir o conteúdo de um livro, de um capítulo, de um filme, de uma peça de teatro ou de um espetáculo, sem qualquer crítica ou julgamento de valor. Trata-se de um texto informativo, pois o objetivo principal é informar o leitor.

6.2 Resenha-crítica

É um texto que, além de resumir o objeto, faz uma avaliação sobre ele, uma crítica, apontando os aspectos positivos e negativos. Trata-se, portanto, de um texto de informação e de opinião, também denominado de recensão crítica.


6.3 Elaboração da resenha

A resenha, por ser em geral um resumo crítico, exige que o resenhista seja alguém com conhecimentos na área, uma vez que avalia a obra, julgando-a criticamente.

6.4 Objetivo da resenha

O objetivo da resenha é divulgar objetos de consumo cultural - livros,filmes peças de teatro, etc. Por isso a resenha é um texto de caráter efêmero, pois "envelhece" rapidamente, muito mais que outros textos de natureza opinativa.


6.5 Veiculação da resenha

A resenha é, em geral, veiculada por jornais e revistas.




6.6 Extensão da resenha

A extensão do texto-resenha depende do espaço que o veículo reserva para esse tipo de texto. Observe-se que, em geral, não se trata de um texto longo, "um resumão" como normalmente feito nos cursos superiores ... Para melhor compreender este item, basta ler resenhas veiculadas por boas revistas.

6.7 O que deve conter numa resenha

Devem constar:
· O título
· A referência bibliográfica da obra
· Alguns dados bibliográficos do autor da obra resenhada
· O resumo, ou síntese do conteúdo
· A avaliação crítica

6.8 Título da resenha

O texto-resenha, como todo texto, tem título, e pode ter subtítulo, conforme os exemplos, a seguir:

Título da resenha: Astro e vilão
Subtítulo: Perfil com toda a loucura de Michael Jackson
Livro: Michael Jackson: uma Bibliografia não Autorizada (Christopher Andersen) - Veja, 4 de outubro, 1995

Título da resenha: Com os olhos abertos
Livro: Ensaio sobre a Cegueira (José Saramago) - Veja, 25 de outubro, 1995

Título da resenha: Estadista de mitra
Livro: João Paulo II - Bibliografia (Tad Szulc) - Veja, 13 de março, 1996


6.8 Referência bibliográfica do objeto resenhado

     Constam da referência bibliográfica:

· Nome do autor
· Título da obra
· Nome da editora
· Data da publicação
· Lugar da publicação
· Número de páginas
· Preço
Obs.: Às vezes não consta o lugar da publicação, o número de páginas e/ou o preço.
Os dados da referência bibliográfica podem constar destacados do texto, num "box" ou caixa.
Exemplo: Ensaio sobre a cegueira, o novo livro do escritor português José Saramago (Companhia das Letras; 310 páginas; 20 reais), é um romance metafórico (...) (Veja, 25 de outubro, 1995).


6.9 O resumo do objeto de resenha

O resumo que consta numa resenha apresenta os pontos essenciais do texto e seu plano geral.
Pode-se resumir agrupando num ou vários blocos os fatos ou ideias do objeto resenhado.


6.10 A crítica

A resenha crítica não deve ser vista ou elaborada mediante um resumo a que se acrescenta ao final, uma avaliação ou crítica. A postura crítica deve estar presente desde a primeira linha, resultando num texto em que o resumo e a voz crítica do resenhista se interpenetram.
O tom da crítica poderá ser moderado, respeitoso, agressivo, etc. Deve ser lembrado que os resenhistas - como os críticos em geral - também se tornam objetos de críticas por parte dos "criticados" (diretores de cinema, escritores, etc.), que revidam os ataques qualificando os "detratores da obra" de "ignorantes" (não compreenderam a obra) e de "impulsionados pela má-fé".

7 FICHAMENTO

Segundo Severino (2002), os trabalhos didáticos exigidos, sobretudo, nos cursos de graduação, seguem um caráter universal de estruturação lógica e de organização metodológica, ou seja, são procedimentos que ainda fazem parte intrínseca da formação técnica ou científica do estudante. Os trabalhos, desde então, segundo o autor, dependerão “principalmente de seus objetivos e de natureza do próprio objeto abordado, assim como em função de exigências específicas de cada área do saber humano” (SEVERINO 2002 p. 129).

7.1 O fichamento
O fichamento é o ato de registrar os estudos de um livro e/ou um texto. O trabalho de fichamento possibilita ao estudante, além da facilidade na execução dos trabalhos acadêmicos, a assimilação do conhecimento. De acordo com diversos autores, o fichamento deve conter a seguinte estrutura: cabeçalho indicando o assunto e a referência da obra, isto é, a autoria, o título, o local de publicação, a editora e o ano da publicação. Existem três tipos básicos de fichamentos: o fichamento bibliográfico, o fichamento de resumo ou conteúdo e o fichamento de citações. Cada professor pode seguir um modelo de fichamento, tendo em vista, que não existe um modelo pronto e/ou determinado. Assim sendo, os modelos apresentados são sugestões.


7.2 Modelo de fichamento de citações

Conforme a ABNT (2002a), a transcrição textual é chamada de citação direta, ou seja, é a reprodução fiel das frases que se pretende usar como citação na redação do trabalho.
 
	Educação da mulher: a perpetuação da injustiça (pp. 30 – 132). Segundo capítulo.

	TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo: brasiliense, 1993.

	“uma das primeiras feministas do Brasil, Nísia Floresta Augusta, defendeu a abolição da escravatura, ao lado de propostas como educação e a emancipação da mulher e a instauração da República”(p.30)
“na justiça brasileira, é comum os assassinos de mulheres serem absolvidos sob a defesa de honra”(p.132)
“a mulher buscou com todas forças sua conquista no mundo totalmente masculino” (p.43)



7.3 Modelo de fichamento de resumo ou conteúdo
É uma síntese das principais ideias contidas na obra. O aluno elabora com suas próprias palavras a interpretação do que foi dito. 
	

	

	



	Educação da mulher: a perpetuação da injustiça (pp. 30 – 132) segunda capítulo.

	TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo: brasiliense, 1993.

	O trabalho da autora baseia-se em análise de textos e na própria vivência nos movimentos feministas, como relato de uma prática.
A autora divide seu texto em fases históricas compreendidas entre Brasil Colônia (1500 – 1822), até os anos de 1975 em que foi considerado o Ano Internacional da Mulher.
A autora trabalha ainda assuntos como mulheres da periferia de São Paulo, a luta por creches, violência, participação em greves, saúde e sexualidade.



7.4 Modelo de fichamento bibliográfico
É a descrição, com comentários dos tópicos abordados em uma obra inteira ou parte dela. 
	TELES, Maria Amélia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo: brasiliense, 1993.

	A obra insere-se no campo da história e da antropologia social. A autora utiliza-se de fontes secundárias colhidas por meio de livros, revistas e depoimentos. A abordagem é descritiva e analítica. Aborda os aspectos históricos da condição feminina no Brasil a partir do ano de 1500. A autora descreve em linhas gerais todo s processo de lutas e conquistas da mulher.
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